
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 523.517 - SP (2019/0218480-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JESSICA APARECIDA CAMPOS 
ADVOGADOS : JOSE MAURICIO CAMARGO  - SP292417 
   CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN  - SP319219 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE INICIAR O 
CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CABÍVEL O REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO PREVISTO NO ART. 44, 
INCISO, III, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embora a pena tenha sido fixada em 1 (um) ano, 11 (onze) meses 
e 10 (dez) dias de reclusão, o regime semiaberto está justificado pela especial 
gravidade da conduta, já que foi apreendida quantidade substancial de droga 
– "01 'tijolo' de 'maconha', pesando 1,02 Kg" (fl. 34).

2. A substituição da pena privativa de liberdade por sanções 
restritivas de direitos também não se mostra viável diante da quantidade de 
droga apreendida, nos termos do art. 44, inciso III, do Código Penal, e do 
entendimento desta Corte, no sentido de que a valoração negativa da 
quantidade da droga permite o recrudescimento do regime e, ainda, a 
negativa da substituição da reprimenda corporal por penas restritivas de 
direitos (HC 488.755/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019; 
HC 307.743/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015).

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília (DF), 12 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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